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1 INTRODUÇÃO
No ano de 2013 os índices pluviométricos foram muito baixos na região Sudeste, e dimi-
nuíram ainda mais durante o verão de 2014 e de 2015. Esse fenômeno foi caracterizado 
como uma estiagem de caráter prolongado, resultando em uma grave escassez hídrica, 
que foi denominada pela mídia e pelos gestores públicos de “crise hídrica”. Os agravantes 
dessa estiagem prolongada ainda puderam ser sentidos nos anos posteriores, seja por meio 
dos baixos volumes armazenados de água em parte dos reservatórios da região, que ainda 
não foram restabelecidos a seus volumes normais, seja com perdas econômicas ocorridas.  
A escassez hídrica também evidenciou as desigualdades presentes no acesso à água, tanto 
em termos de quantidade quanto de qualidade. 

O objetivo deste artigo é mostrar como, nesse contexto de escassez hídrica, foi criada 
uma nova espacialidade, a hidromegalópole São Paulo-Rio de Janeiro,3 e quais as características 
básicas dela. Pretende-se também apontar o potencial de aumento de conflitos decorrente 
dessa transposição de bacias hidrográficas em escala macrorregional.

A escassez hídrica atingiu as regiões metropolitanas do estado de São Paulo, e, prin-
cipalmente, a região metropolitana de São Paulo, evidenciando a fragilidade do sistema de 
abastecimento público de água. Destaca-se que estas regiões metropolitanas estão situadas em 
bacias hidrográficas que se encontram próximas aos seus limites de utilização, considerando 
as dimensões de disponibilidade, demanda e sazonalidade (Carmo, 2002). 
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Para enfrentar essa situação de escassez, foi proposta, pelos agentes governamentais,  
uma ação emergencial: a transposição de águas da bacia do rio Paraíba do Sul (represa Jaguari) 
para a bacia Piracicaba-Capivari-Jundiaí (represa Atibainha) (Cetesb, 2015). Essa transposição 
criou uma nova espacialidade: a hidromegalópole São Paulo-Rio de Janeiro, que articula as 
regiões metropolitanas do estado de São Paulo com a região metropolitana do Rio de Janeiro, 
por meio de uma conexão física, expressa no compartilhamento dos recursos hídricos.  
Este compartilhamento implica diversas demandas que recaem sobre as bacias hidrográficas 
nas quais essas grandes concentrações urbanas estão inseridas.

2 A HIDROMEGALÓPOLE SÃO PAULO-RIO DE JANEIRO
A hidromegalópole consiste em um sistema integrado por bacias hidrográficas, regiões 
metropolitanas e municípios. As bacias hidrográficas são delimitadas em função da 
água – considerando sua captação natural, superfícies vertentes e rede de drenagem 
(Tucci e Mendes, 2006) –, estabelecidas como a unidade de gestão dos recursos hídricos 
por meio da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). Essas delimitações não 
necessariamente coincidem com as delimitações político-administrativas dos municípios 
e das regiões metropolitanas. A falta de correspondência espacial, territorial e de gestão 
de uma bacia hidrográfica (“natural”) e uma região metropolitana (“administrativa”) 
pode potencializar problemas em um dado contexto de escassez hídrica.

Da maneira como definimos a hidromegalópole, esta é formada por 328 municípios de  
três estados (Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro) e abrigava um total de população 
de 45.875.098 habitantes, em 2010 (IBGE, 2011), o que representa 24,05% do total da  
população brasileira, e 59,69% do total da população dos estados de Minas Gerais,  
São Paulo e Rio de Janeiro. Sua área territorial é de 108.335,91 km². 

Desses 328 municípios, 128 pertencem a regiões metropolitanas: da Baixada Santista 
(RMBS: nove municípios), de Campinas (RMC: vinte municípios), de São Paulo (RMSP: 
39 municípios), do Vale do Paraíba e Litoral Norte (RMVPLN: 39 municípios) e do  
Rio de Janeiro (RMRJ: 21 municípios).4 O restante dos municípios, os não metropolitanos, 
foram incorporados à hidromegalópole por estarem inseridos nas bacias hidrográficas 
interconectadas nessa espacialidade.

A hidromegalópole apresenta diversos sistemas hídricos interligados (figura 1), com a 
finalidade de reverter água para o abastecimento da bacia do Alto Tietê, que compreende 
a RMSP.

4. A RMBS foi criada pela Lei Complementar Estadual no 815, de 30 de julho de 1996; a RMC foi criada pela Lei Complementar 
Estadual no 870, de 19 de junho de 2000, com dezenove municípios, sendo o município de Morungaba incorporado à 
RMC em 2014; a RMSP foi instituída pela Lei Complementar Federal no 14, de 1973, disciplinada pela Lei Complementar 
Estadual no 94, de 1974, e reorganizada pelo Projeto de Lei Complementar no 6, de 2005, aprovada no dia 13 de junho 
de 2011; a RMVPLN foi criada Lei Complementar Estadual no 1.166, de 9 de janeiro de 2012. Informações disponíveis em:  
<https://goo.gl/oRVEhN>. Acesso em: 22 jan. 2017. A RMRJ foi criada pela Lei Complementar Estadual no 87, de 16 de 
dezembro de 1997. Informação disponível em: <https://goo.gl/n68Rpf>. Acesso em: 22 jan. 2017.



63ipea boletim regional, urbano e ambiental | 17 | jul.-dez. 2017

MAPA 1
Localização da hidromegalópole

Elaboração dos autores.

FIGURA 1 
Desenho esquemático da interligação dos sistemas pertencentes à hidromegalópole: as bacias 
hidrográficas, as regiões metropolitanas que as compõem, os estados aos quais as bacias 
pertencem e as ligações entre os sistemas
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A bacia do Alto Tietê como um todo possui um total de dezesseis reservatórios para 
abastecimento público distribuídos na região denominada de “território de contribuição 
de mananciais”, sendo eles: i) sistema Cantareira: dois reservatórios (Paiva Castro e Águas 
Claras); ii) sistema Guarapiranga/Billings: dois reservatórios (Billings/Taquacetuba e 
Guarapiranga); iii) sistema Alto Tietê e Rio Claro: seis reservatórios (Paraitinga, Ponte Nova, 
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Biritiba Mirim, Jundiaí, Taiaçupeba e Ribeirão do Campo); iv) sistema Rio Grande: um 
reservatório (compartimentação do reservatório Billings); v) sistema Cotia: dois reservatórios 
(Pedro Beicht e Graça); vi) sistemas isolados de Guarulhos: três reservatórios (Engordador, 
Cabuçu e Tanque Grande). A seguir, estes sistemas serão descritos e discutidos no âmbito 
da hidromegalópole:

•	 o sistema produtor Cantareira: é considerado um dos maiores do mundo, apresentando 
área total de 2.279,5 km², que abrange doze municípios (quatro em Minas Gerais e 
oito em São Paulo), cinco bacias hidrográficas e seis reservatórios (quatro localizados 
nas bacias dos rios Piracicaba, Jundiaí e Capivari – PCJ – e dois na bacia do Alto Tietê).  
A transposição de águas é realizada pelos quatro reservatórios das bacias PCJ, interligados 
por meio de túneis e canais, que deságuam no reservatório de Águas Claras para alimen-
tar a Estação de Tratamento de Água (ETA) Guaraú (CBH-AT, 2014). Os reservatórios 
localizados nas bacias PCJ garantem uma retirada média de 36 mil litros de água por 
segundo, destinando 5 mil litros de água por segundo para a própria região, incluindo 
a RMC, e 31 mil litros de água por segundo para a RMSP abastecer 50% de sua popu-
lação (Cobrape, 2010);

•	 o sistema produtor Guarapiranga: o reservatório do Guarapiranga foi construído com 
a finalidade de regularização da vazão do rio Tietê, além de garantir a geração de ener-
gia elétrica na usina de Santana de Parnaíba. O uso de suas águas para abastecimento 
público foi pensado posteriormente, e hoje é o segundo maior manancial de abaste-
cimento da RMSP, abastecendo 4 milhões de habitantes. Este sistema recebe entre 
1 e 1,5 m³/s do rio Capivari, que pertence à bacia hidrográfica da Baixada Santista, 
justificando a relação da RMBS e da RMSP. Este volume é revertido para o rio Embu 
Guaçu (CBH-AT, 2014);

•	 o sistema produtor Alto Tietê: apresenta, em sua composição, cinco reservatórios –  
Ponte Nova, Jundiaí, Taiaçupeba, Biritiba e Paraitinga –, que operam em cascata 
(CBH-AT, 2014); 

•	 o sistema produtor Rio Claro: atende cerca de 1 milhão de habitantes na RMSP, 
principalmente a região leste da região. Para aumento da vazão disponibilizada neste 
sistema, faz-se uma reversão de até 0,43 m³/s do rio Guaratuba. As vazões não utili-
zadas no sistema Rio Claro são armazenadas na represa Ponte Nova, que pertence ao 
sistema produtor Alto Tietê (CBH-AT, 2014);

•	 o sistema produtor Rio Grande: é um dos sistemas que formam o reservatório Billings.  
As águas desse manancial abastecem os municípios de Diadema, São Bernardo do Campo 
e parte de Santo André (CBH-AT, 2014);

•	 o sistema produtor Cotia: compreende os subsistemas Alto e Baixo Cotia (CBH-AT, 2014).

Durante a grave escassez hídrica, entre 2013 e 2015, as interligações existentes dos 
sistemas anteriormente descritos foram intensificados. Para o enfrentamento da crise, a 
Sabesp e o governo estadual de São Paulo realizaram obras de caráter emergencial para obter 
mais água para a RMSP, conforme descrito no relatório Cetesb (2015). Em 2014, das cinco 
obras concluídas, uma refere-se às captações da reserva técnica do sistema Cantareira, outra 
sobre captação adicional de volume de água da represa Ponte Nova, e três outras obras são 
referentes à ampliação de ETAs e à ampliação da elevatória do rio Guaratuba e da adutora 
para a represa Ponte Nova, para captação de 0,5 m³/s adicional. Esta obra, aprovada em 
caráter emergencial e excepcional pelo Comitê de Bacia da Baixada Santista, elevou o 
volume de água retirado na bacia da Baixada Santista e transferido para o sistema Alto Tietê.  
Em 2015 estavam previstas duas obras de interligação de sistemas para aumentar a capacidade de 
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transferência de água para o sistema Alto Tietê, além da ampliação de mais uma ETA. Para o ano 
de 2016, estavam em estudo quatro obras de reversão de água, totalizando 6,7 m³/s adicionais 
para a bacia Guarapiranga e o sistema Alto Tietê, bem como obras de melhorias do sistema adutor 
metropolitano. E o relatório prevê as maiores obras no âmbito da captação de mais água para a 
RMSP, para serem concluídas em 2017: sistema produtor São Lourenço, com obras iniciadas 
em 2014, para reverter 4,7 m³/s da bacia Ribeira do Iguape; ampliação do sistema Rio Grande, 
a partir da interligação do Rio Pequeno (represa Billings) ao braço do Rio Grande; e interligação 
entre as represas Jaguari (bacia do rio Paraíba do Sul) e Atibainha (sistema Cantareira), que prevê 
a transposição de 5,13 m³/s para o sistema Cantareira. 

Além da grave escassez hídrica e suas obras emergenciais, está em discussão a renovação 
da outorga do sistema Cantareira. Em deliberação recente,5 o Comitê da Bacia Hidrográfica 
do Alto Tietê (CBH-AT) já considera as discussões sobre a renovação da outorga do sistema 
Cantareira no contexto da macrometrópole paulista, o complexo regional do leste do estado 
de São Paulo, afirmando que o desenvolvimento econômico e social das regiões metropolitanas 
paulistas e aglomerações urbanas é interdependente. 

3� A INTERLIGAÇÃO ENTRE AS REPRESAS JAGUARI (BACIA PARAÍBA DO SUL) 
E ATIBAINHA (BACIAS PCJ): SOLUÇÃO OU GERAÇÃO DE NOVOS CONFLITOS?

A interligação entre as represas Jaguari e Atibainha tem como objetivo recuperar o volume 
armazenado nas represas do sistema Cantareira e reduzir o risco sistêmico nos abastecimentos 
da RMSP e bacias PCJ. Em uma segunda etapa, a interligação vai permitir o fluxo no sentido 
inverso (da represa Atibainha para Jaguari) em situações de cheia. O projeto prevê a captação de 
uma vazão média anual de 5,13 m³/s e uma vazão máxima de 8,5 m³/s de água no reservatório 
Jaguari (bacia do Paraíba do Sul) para o Atibainha (bacia PCJ), bem como uma vazão de até 
12,2 m³/s no sentido inverso. As estruturas lineares terão 19,7 km de extensão (Sabesp, 2015). 
A dimensão hídrica da integração envolve as bacias do Paraíba do Sul, PCJ e Alto Tietê, que 
recebe águas produzidas pelo sistema Cantareira. Já em termos socioeconômicos e de demandas 
e suprimento de água, são envolvidas as regiões metropolitanas de São Paulo, Campinas,  
Vale do Paraíba e Litoral Norte e Rio de Janeiro (Ibid.). É esta interligação que cria interde-
pendência hídrica entre os municípios da macrometrópole paulista e da região metropolitana 
do Rio de Janeiro, configurando objetivamente a existência da hidromegalópole. 

A bacia do Paraíba do Sul é o principal manancial de abastecimento do estado do 
Rio de Janeiro. Apresenta um desvio das águas para a bacia hidrográfica do rio Guandu, 
para geração de energia e abastecimento de água para a RMRJ, formando o sistema 
hidráulico do rio Paraíba do Sul. A bacia do Paraíba do Sul também é responsável pelo 
abastecimento de outra região metropolitana, a RMVPLN.6

O governo do estado de São Paulo, em março de 2014, solicitou à Presidência da 
República integrar esforços para viabilizar a interligação Jaguari-Atibainha, junto à Agência 
Nacional de Águas (ANA) e à Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), quanto aos 
usos múltiplos, além de conciliar os interesses dos estados de São Paulo, de Minas Gerais e 
do Rio de Janeiro (Sabesp, 2015). Em seguida, em 16 de janeiro de 2015, o grupo técnico 
criado pela ANA aprovou a viabilidade hidrológica da interligação, e incluiu a minuta 
de resolução conjunta entre ANA, Departamento de Águas e Energia Elétrica (Daee), 

5. Manifestação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê sobre a renovação da outorga do sistema Cantareira em 2015, 
disponível em: <https://goo.gl/TnyWBs>. Acesso em: 18 fev. 2016.
6. Disponível em: <https://goo.gl/HK3ty8>. Acesso em: 19 mar. 2016.
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Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro (Inea) e Instituto Mineiro de Gestão das 
Águas (Igam).7 Para dar continuidade, a Sabesp apresentou à Companhia de Tecnologia 
de Saneamento Ambiental (Cetesb) o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental (Rima) para a obra de interligação Jaguari-Atibainha,  
em 23 de abril de 2015.8 A Cetesb emitiu seu parecer técnico, datado de 17 de agosto de 2015,  
entendendo que o empreendimento pode ser considerado ambientalmente viável.9  
Entre várias considerações realizadas por este parecer, destacam-se duas: i) trata-se de uma 
obra de utilidade pública, emergencial e estratégica, para o enfrentamento da crise hídrica 
e para aumentar a segurança hídrica na macrometrópole paulista e nas bacias PCJ; e ii) ser 
uma obra prevista no plano diretor de aproveitamento dos recursos hídricos para a macrome-
trópole paulista. Em 2 de outubro de 2015, o governador do estado de São Paulo, Geraldo 
Alckmin, assinou a autorização para a que a Sabesp celebrasse o contrato de início da obra 
de interligação,10 e as obras foram iniciadas em 16 de fevereiro de 2016,11 com previsão de 
serem concluídas no início de 2017.

Essa transposição de águas entre bacias conectou, em bases infraestruturais, um conjunto 
de mais de trezentos municípios, com cerca de 46 milhões de habitantes, configurando a 
hidromegalópole. O que procuramos destacar neste artigo é que, em todo esse processo de 
busca de alternativas para a questão hídrica, essa nova espacialidade não está sendo considerada 
nas diversas instâncias de gestão, seja hídrica, seja do território.

O histórico recente tem mostrado as oscilações climáticas gerando eventos 
extremos, de baixa ou elevada pluviosidade, com períodos mais ou menos longos. 
Nesse contexto de incerteza, como avaliar essa interligação? Quais as implicações, 
não apenas locais, mas principalmente no nível dessa nova espacialidade que é a 
hidromegalópole São Paulo-Rio de Janeiro?

A recente escassez hídrica verificada entre 2013 e 2015 mostrou que as grandes 
metrópoles da região Sudeste do país estão vulneráveis à falta de água. Mostrou também 
que as instâncias de gestão não estavam preparadas para lidar com a gravidade daquela 
situação. Os conflitos foram explicitados entre os diferentes usuários da água (residencial, 
industrial, agropecuária), e também entre regiões (com maior e menor disponibilidade 
hídrica). Cita-se como exemplo o envolvimento da comunidade durante a escassez hídrica 
que ficou limitado apenas aos comitês de bacias hidrográficas, indicando uma fragilidade nas 
relações entre os diferentes atores envolvidos (governamentais, empresariais e usuários) e a 
pequena participação de fato da sociedade civil nos comitês (Jacobi, Cibim e Leão, 2015).  
Outro grande problema apresentado pelos autores citados foi a centralização de poder e 
decisão em um único ator, o governo no estado de São Paulo, no momento de escassez hídrica, 
desconsiderando a construção política integrada e descentralizada vigente. O resultado deste 
processo centralizador foi a dificuldade de envolver a sociedade civil na discussão da crise 
hídrica a partir de medidas de enfrentamento e possíveis soluções (Ibid.).

7. Informação disponível em: <https://goo.gl/Ni17i3>. Acesso em: 1º abr. 2016.
8. Disponível em: <https://goo.gl/4fdgmT>. Acesso em: 1º abr. 2016.
9. Documento disponível em: <https://goo.gl/WXGima>. Acesso em: 1º abr. 2016.
10. Informação disponível em: <https://goo.gl/LbfFLn>. Acesso em: 1º abr. 2016.
11. Informação disponível em: <https://goo.gl/FyXXwK>. Acesso em: 1º abr. 2016
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A crise hídrica dos anos de 2013 a 2015 forçou a realização de uma transposição de água da 
bacia do rio Paraíba do Sul (represa Jaguari) para a bacia Piracicaba-Capivari-Jundiaí (represa 
Atibainha). Essa interconexão hídrica gerou, na prática, a constituição da hidromegalópole 
São Paulo-Rio de Janeiro. Nessa nova espacialidade estão combinadas dinâmicas sociais, 
econômicas e políticas, envolvendo espaços ambientais e administrativos heterogêneos e de 
diversas instâncias, como estados, regiões metropolitanas e municípios.

 Considerar a hidromegalópole significa compreender a diversidade das demandas 
de água existentes, conforme apresentado neste texto, indicando que a transposição pode 
significar a diminuição da disponibilidade em situações críticas de sazonalidade, ou como 
resultado de eventos climáticos extremos.

Em termos demográficos, a tendência é de diminuição das taxas de crescimento popu-
lacional. Entretanto, em termos de volume, a população continuará crescendo nas próximas 
décadas, principalmente nas áreas urbanas. E será necessário atender às demandas de água 
dessa população, principalmente considerando que já houve uma redução no volume de 
água consumido, conforme ficou evidenciado no texto. Da mesma forma, as atividades 
econômicas dessa espacialidade também devem aumentar a demanda por água, descontadas 
as crises conjunturais. A extensão das redes de água deve ser ainda importante para um 
conjunto significativo de municípios nos próximos anos.

A conexão física criada pela transposição exige que seja considerada, nas decisões, essa 
grande heterogeneidade regional materializada na hidromegalópole. Desta forma, é importante 
que os gestores públicos tenham em mente que, com a consolidação da hidromegalópole, 
o potencial de conflito em uma situação de escassez prolongada foi ampliado de maneira 
significativa. É fundamental considerar essa nova espacialidade nos processos de gestão da 
água e do território.
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